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O estudo examina a recente transformação do 
presidencialismo brasileiro a partir da ascensão 
do protagonismo do Congresso Nacional  
na produção de leis – movimento que culminou na 
reversão do padrão de dominância presidencial.

A explicação proposta combina teorias 
de delegação e de organização legislativa.  
O argumento central é que o grau de dominância  
do presidente reflete escolhas coletivas do  
Congresso sobre como organizar a produção de 
leis, em especial sobre o quanto reter ou dele-
gar ao Executivo da iniciativa e do controle da 
agenda. Ademais, especifica como a delegação é 
condicionada pela configuração das preferências 
parlamentares em diferentes contextos, tratando 
os poderes de agenda como endógenos e sujeitos 
a alterações informais ao longo do tempo.

A análise descritiva da produção legislativa 
entre 1985 e 2024 mostra que o protagonismo do 
Congresso abrange leis de função programática 
e leis regulatórias – supostamente mais relevan-
tes –, e se estende a áreas centrais das políticas 
públicas, inclusive as tradicionalmente vinculadas 
ao Executivo, como a econômica.

Os resultados das análises de regressão 
sugerem que o crescimento do protagonismo 
legislativo do Congresso está associado a três 
fatores principais, conforme resumido a seguir.

	• O enfraquecimento progressivo da repre-
sentação localista, que teria reduzido o 
custo de oportunidade para os parla-
mentares iniciarem leis.

	• A menor polarização entre maiorias de 
governo e oposição (2003-2014), que teria 
diminuído os incentivos para delegar  
ao presidente o controle da agenda.

	• A maior distância ideológica entre 
o presidente e o legislador mediano  
(a partir de 2015), que teria desestimu-
lado a delegação da iniciativa de leis.

Esses achados, no entanto, são preliminares. 
Ainda é necessário validar parte dos dados e 
testar de modo mais rigoroso a robustez esta-
tística dos resultados.

Apesar dessas limitações, o estudo oferece 
uma contribuição original ao debate acadêmico e 
político ao sugerir que a dominância presidencial 
não decorre principalmente da estrutura institu-
cional ou da habilidade política do presidente, 
mas, em larga medida, de decisões do próprio 
Congresso de reduzir ou reverter a delegação  
ao Executivo.

Essa lógica parece se estender ao recente 
protagonismo orçamentário do Congresso: mudan-
ças na composição e na coesão das maiorias de 
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governo teriam incentivado os congressistas a 
ampliar suas prerrogativas sobre o gasto público 
por meio de emendas parlamentares.

De forma mais ampla, os resultados suge-
rem que o padrão da dominância legislativa – e, 
provavelmente, também o da orçamentária – 
depende, em última instância, do perfil e da 
distribuição das preferências parlamentares, 
talvez mais até do que da estrutura institucional 
e de habilidades presidenciais.


